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Assim, afigura-se razoável acolher a proposta de encaminhamento da 

CCAUD a fim de impor ao TRT da 21ª Região as seguintes determinações: 

4.1 desaverbar, em até 90 dias, das pastas e assentamentos 
funcionais dos magistrados os períodos de licenças-prêmio por 
assiduidade referentes a períodos implementados nessa condição 
após 14/5/1979;  

4.2 encaminhar, no prazo de 120 dias, documentação 
comprobatória das providências adotadas em cumprimento ao 
item anterior.

 

DECLARO para os fins que se fizerem necessários, em cumprimento 

ao Ofício CSJT-SG.CPROC.SAP n° 027/2019- Processo 

CSJT-MON-6852-88.2018.5.90.0000, após procedida diligências nas 

pastas e nos assentamentos funcionais dos magistrados que compõem 

esta Corte Trabalhista, não foi constatado nenhum registro de períodos de 

licenças-prêmio por assiduidade referentes a períodos implementados 

após 14/05/1979. (negritou-se) 
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4.1. considerar atendidas, pelo TRT da 21ª Região, as determinações 

constantes do acórdão no Processo CSJT-A-13705-21.2015.5.90.0000, que 

deliberou sobre auditoria relativa à concessão, ao usufruto e ao pagamento de 

Licença-Prêmio a magistrados do Judiciário do Trabalho de 1º e 2º graus;  

4.2. arquivar os presentes autos. 
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